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Introdução/Objetivos

O objetivo deste resumo recai sobre a apreciação dos acórdãos proferidos pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, com o intuito de verificar as características das sentenças de 1º grau em face das apelações impetradas pelas partes interessadas. 
A Lei Maria da Penha, lei esta que cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do art. 226 da Constituição Federal, alterou o Código Penal Brasileiro e possibilitou que agressores de mulheres no âmbito doméstico ou familiar sejam presos em flagrante ou tenham sua prisão preventiva decretada. Estes agressores também não poderão mais ser punidos com penas alternativas. 

Faz-se necessário apontar que o resumo tem como área de conhecimento as ciências sociais aplicadas, como subárea o direito penal e por fim como aporte teórico a letra da lei nº 11.340/06, a Constituição Federal de 1988, o Código Penal Brasileiro e obras que interpretam a legislação em vigor com a intenção de enriquecer a conclusão e contribuir para a formação acadêmica de futuros operadores do direito acerca da forma de julgamento que norteia os magistrados gaúchos com relação à violência doméstica.

Metodologia

A metodologia aplicada ao trabalho foi desenvolvida através do levantamento das apelações crimes que são impetradas no âmbito do referido Tribunal, através da consulta jurisprudencial no site do Tribunal de Justiça do RS (www.tjrs.jus.br) a respeito da temática proposta. Tal pesquisa acarretou no levantamento de 100 acórdãos sobre o assunto no período compreendido entre 01/01/2009 e 01/08/2010. 

Resultados e Discussões

Num primeiro momento, constatou-se que 47% dos casos em que foram impetradas ações penais decorrem de lesão corporal a vítima. Posteriormente, a análise dos acórdãos definiu que 16% das ações são extintas por rejeição à denúncia por parte da vítima; 12% concedem o benefício do sursis; 31% são condenatórias e ao apelarem ao Tribunal não são reformadas; apenas 8% absolvem o réu em 2º grau e 4% mantém a sentença condenatória, porém reduzem a pena do réu.

O dado mais alarmante foi o entendimento do juízo de 1º grau de Erechim, que decidiu pela inconstitucionalidade da Lei Maria da Penha fundamentado no princípio da isonomia. Desta feita, o Tribunal de Justiça do RS deu provimento à apelação impetrada pelo Ministério Público Estadual, que tinha como objetivo o andamento da ação penal, visando proteger a mulher que se encontra em situação de hipossuficiência nos casos de violência no âmbito das relações domésticas. 
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Considerações Finais

Conclui-se, por fim, que o Tribunal de Justiça do RS tem observado a concepção originária da Lei Maria da Penha que visa à proteção das mulheres vítimas de violência doméstica de forma mais ampla possível com a condenação em 2º grau ou a manutenção das sentenças condenatórias de 1ª grau daqueles que objetivam a protelação da pena ou até mesmo a conversão da pena privativa de liberdade em pena restritiva de direitos. 

Todavia, a função do Tribunal de Justiça é a aplicação do princípio constitucional do duplo grau de jurisdição, com a possibilidade de reexaminar as sentenças de 1º grau para prevenir possíveis erros, uma vez que nas ações penais o que está em jogo é a liberdade do indivíduo. 

Em suma, os resultados possibilitam uma amostra do tipo de julgamento do referido Tribunal, que visa o amparo a mulher contra a violência ocorrida no âmbito familiar, e que mais uma vez se posiciona a frente dos demais tribunais na vanguarda dos direitos humanos.
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